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PARECER 

Trata-se do presente processo de apreciação de constitucionalidade e legalidade 

da proposição de autoria do Ilustre Vereador Jocemir da Enfermagem, que “institui o 

programa ‘Minha Saúde Cariacica’ no município de Cariacica e dá outras providências.” 

Em sua justificativa, o projeto visa garantir que idosos e pessoas com deficiência 

(PcD) tenham acesso facilitado ao agendamento de consultas e exames médicos nas 

unidades de saúde de Cariacica, reservando 30% das vagas para a marcação presencial. 

Considerando as dificuldades enfrentadas no uso de meios eletrônicos, a proposta 

assegura um atendimento mais digno e acessível, em conformidade com o Estatuto do 

Idoso, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Lei Federal n° 10.048/00. Dessa forma, 

busca-se proporcionar um serviço de saúde mais eficiente e humanizado, evitando longas 

esperas e garantindo prioridade no atendimento.  

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 

106 a 111 do Regimento Interno. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou, sob regime de repercussão geral, o RE 

878.911/RJ, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, fixando entendimento no sentido de 

que não há inconstitucionalidade em lei municipal de iniciativa parlamentar quando a 

matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II, da 

Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais, em razão do princípio da simetria. Essa decisão resultou na 

formulação da Tese 917, a qual estabelece que: “Não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata 

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, ‘a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).” 

Com base nesse entendimento, verifica-se que, com exceção das matérias 

expressamente previstas naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e 

municipal, todas as demais não estão sujeitas à inconstitucionalidade formal subjetiva por 

vício de iniciativa. 
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Seguem transcritos dois recentes julgados do Supremo Tribunal Federal, em casos 

análogos:  

(...) Lei nº 5.688/14 do Município do Rio de Janeiro. Obrigatoriedade 
de que hospitais, postos e demais unidades de saúde do Município 
implantem procedimentos para armazenamento e aplicação da 
Vacina BCG-ID. Lei de iniciativa parlamentar. Ausência de vício 
formal de iniciativa. Competência concorrente em defesa da saúde. 
Ausência de violação da separação de poderes. Cumprimento de 
política pública estabelecida pelo Ministério da Saúde. Incidência do 
Tema nº 917 da Repercussão Geral. (...) 3. A norma em testilha não 
dispõe sobre nenhuma das matérias sujeitas à iniciativa legislativa 
reservada do chefe do Poder Executivo taxativamente previstas no 
art. 61, § 1º, da Constituição Federal, limitando-se a dispor, no 
âmbito do interesse local, acerca do cumprimento de política pública 
já estabelecida pelo Ministério da Saúde. A matéria prevista na lei 
visa à prevenção de doença, notoriamente em direção ao público 
infantil, englobando de forma direta o tratamento do direito 
constitucional à saúde. 4. O caso resta contemplado pelo Tema nº 
917 da Repercussão Geral, segundo o qual “[n]ão usurpa a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos”( ARE nº 878.911-RG, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 11/10/16). 5. Agravo regimental não provido) 
(STF - RE: 1243354 RJ 0061327-82.2016.8.19.0000, Relator: DIAS 
TOFFOLI, Data de Julgamento: 30/05/2022, Primeira Turma, Data 
de Publicação: 29/06/2022) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 
DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DETERMINA A FIXAÇÃO DE 
PLACA EDUCATIVA. TEMA 917 DA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À 
INICIATIVA PRIVATIVA OU À COMPETÊNCIA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. (STF - RE: 1338645 RJ 0046963-
08.2016.8.19.0000, Relator: RICARDO LEWANDOWSKI, Data de 
Julgamento: 18/12/2021, Segunda Turma, Data de Publicação: 
26/01/2022) 

 

Diante desse contexto, é relevante mencionar que a jurisprudência dos tribunais de 

todo Brasil é pacífica ao afirmar que a ausência de previsão de dotação orçamentária 

específica para a implantação de determinado programa, não acarreta o reconhecimento 
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de vício de inconstitucionalidade da norma, na medida em que há possibilidade de 

remanejamento orçamentário e, quando não, posterga-se o planejamento das despesas 

não incluídas no exercício em que promulgada a norma para o exercício orçamentário 

subsequente, havendo, destarte, apenas a sua inexequibilidade. 

O Supremo Tribunal Federal (STF) tem consolidado o entendimento de que normas 

oriundas do Poder Legislativo que criam obrigações para o Poder Executivo, mormente 

para secretarias, violam o princípio da separação dos poderes (art. 2º e 61, § 1º, inciso II, 

alínea "e", ambos da Constituição Federal), como é o caso do julgado abaixo transcrito:  

LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ESTABELECE 
COMPETÊNCIAS PARA O PODER EXECUTIVO DO ESTADO. 
USURPAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO. JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA CORTE. 1. 
Trata-se de Agravo em Recurso Extraordinário por meio do qual a 
MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO manifesta o seu inconformismo com o 
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, que declarou a 
inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, da Lei Estadual 
8.723, de 24 de janeiro de 2020, que criou “o Programa Estadual de 
Videomonitoramento – PEV -, com o objetivo de aperfeiçoar e 
expandir o alcance do monitoramento por câmeras no Estado do Rio 
de Janeiro e dá outras providências” 2. A norma local, de iniciativa 
parlamentar, a despeito de sua boa intenção, estabelece 
competências para o Poder Executivo do Estado, em especial 
para a Secretaria de Estado de Polícia Militar e para a Secretaria 
de Estado de Polícia Civil. Ao assim dispor, usurpa a iniciativa 
legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida 
para o Presidente da República no art. 61, § 1º, II, e, da 
Constituição Federal, aplicado simetricamente a todos os entes da 
Federação 3. A jurisprudência da CORTE registra que a iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida no art. 61, § 1º, 
II, e, da Constituição Federal, para legislar sobre a organização 
administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os demais 
legitimados para o processo legislativo proponham leis que criem, 
alterem ou extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem novas 
atribuições. 4. O acórdão recorrido observou esse entendimento, 
razão pela qual merece ser mantido. 5. Agravo Interno a que se 
nega provimento. (STF - ARE: 1357552 RJ 0054261-
12.2020.8.19.0000, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de 
Julgamento: 21/03/2022, Primeira Turma, Data de Publicação: 
25/03/2022)  
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Ao analisar o mérito da proposição, verifica-se que o projeto de lei interfere na 

organização administrativa do município ao estabelecer obrigações à Secretaria Municipal 

de Saúde no que tange à gestão do sistema de agendamentos e essa matéria insere na 

competência exclusiva do Chefe do Executivo Municipal.  

Diante disso, entendemos que a proposição legislativa, ao impor regras 

administrativas à Secretaria Municipal de Saúde e fixar um percentual obrigatório para 

agendamentos presenciais, afronta o princípio da separação dos poderes e apresenta 

vício de iniciativa, comprometendo sua constitucionalidade e legalidade.  

Sendo assim, opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em 

análise. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

Cariacica/ES, 19 de fevereiro de 2025. 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA 

Procurador Jurídico 
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